
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

001

INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

15/2022

Inexigibilidade de licitação para formalização de parce:ria
entre o município de Piên e a Associação dos Universitários
de Piên - AUP - referente ao Chamamento Público 01/2022

— 1
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Situação: Encaminhado

Documento: 601.583.109-00

Squiplailc

Tramitação do Processo I Página 1 de 1
Processo: 605/2022 Data: 04/03/2022 14:19

Requerente: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Contato: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: DISPENSA DE LiCiTAÇÃO - AUP ASSOCIAÇÃO DOS UNiVERSilÁRiOS DE PiEN - CONFORME CHAi\ilAMENTO
PUBLICO 001/2022

D O 2

Ocorrência: 2 Datá: 10/03/2022 13:51:00 -Previsão: 21/04/2022

De:JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA

Etapa: ENCAMINHAR

Descrição: segue para análise e parecer

Para:LETICIA APARECIDA FUERST .

Confirmação; não

Ocorrência:! Data: 04/03/2p22'1'4:19:33 Previsão 09/03/20,22

De: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: OK

I  \
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Órgão requisitante: Secretaria de Educação
N° requerimento: 19/2022

Data: 07/03/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado
í

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos a
associação dos universitários de piên - AUR, conforme chamada pública 001/2022, para
secretaria de educação. |

Justificativa: se faz necessário a contratação

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art.

,31, logo, pretende a Secretaria de Educação a celebração de parceria com a Entidade
j

Associação dos Universitários de Piên para o repasse de recursos, mediante contribuição

técnica e financeira, conforme chamamento público 001/2022.

Cabe destacar, que a comissão de seleção procedeu com devida análise dos documentos

protocolados pela entidade aprovando os mesmos.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como metas a manutenção do transporte escolar

para os Universitários sendo a execução dos objetivos da parceria pretendida. i

Dessa forma fica evidenciado que a parceria com a Associação dos Universitários de Piên, no

desenvolvimento e ações da educação superior, corrobora com o interesse público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim i[ X )Não
V. .cm caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência
/

Horários:

Conforme Termo de Referência

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho ,e aprovado pela
comissão de seleção. [j |

1
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Dotação Orçamentária: 08.001.12.364.0009.2021.33504100000
1

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Márcia Zigovskl - Matricula 4765321

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

O Siín (X) Não

Márcia Zigov
Matrícula 4765321

n
CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRiA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

005

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE TERMO DE FOMENTO,
PARA O REPASSE DE RECURSOS A ASSOCIAÇÃO DOS
UNIVERSITÁRIOS DE PIÈN - AUP, CONFORME CHAMADA PÚBLICA
001/2022, PAIRA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

Piên, 07 de março de 2022.

I  I
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÁÇÃO |

1.1. Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de

recursos a associação dos universitários de Piên - AUR, conforme chamada

pública 001/2022, para secretaria de educação.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA

; QUANTIDADE

1

Celebração de parceria, por meio de
termo de fomento, para o repasse de
recursos a associação dos universitários
de Piên - AUP, conforme chamada
pública 001/2022, para secretaria de
educação.mediante contribuição técnica e
financeira.

Mensal

1

1  8
1

'

3.1. Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com

fulcro no caput do art. 31, logo, pretende a Secretaria de Educação a

celebração de parceria com a Entidade Associação dos Universitários de Piên

para o repasse de recursos, mediante contribuição técnica e, financeira,
I

conforme Plano de Trabalho anexo. j

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como metas a manutenção do i

transporte escolar para os Universitários sendo a execução dos objetivos da,

parceria pretendida.

Dessa forma fica evidenciado que a parceria com a Associação dos

Universitários de Piên, no desenvolvimento e ações da educação superior

corrobora com o interesse público.

M IfQjSjagHBiUNifiREG^Al

4.1. Na sede da entidade - até 31/12/2021

I  i
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Secretaria Municipal de Administração

Divisão de Compras e Licitações

Dessa forma fica evidenciado que a parceria com a Associação dos
)

Universitários de Piên, no desenvolvimento e ações da educação superior

corrobora com o interesse público.

4  LGCAIfíDEfENTREGAI

4.1. Na sede da entidade - até 31/12/2021

5. |RECEBIMENTOsEyCRiTERIQ^DE^^CEITACAOD(yCBtET€r

5.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir

da entrega das prestações de contas mensais, para efeito de . verificação da

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não jser
procedida dentro do prazo fixado, o convênio será paralisado

sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

5.1.2. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha

e reapresentar a mesma.

6. ACOMPANHAMEipCfEÍFISCAIIIZAÇAp

6.1. GESTOR DAS PARCERIAS: MÁRCIA ZIGOVSKI MATRICULA 4765321

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem redüz a responsabilidadé da

entidade, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultimte
de imperfeições técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidadè da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da

Lei n° 14.133/2021. i

6.3. O fiscal da transferência anotará em registro próprio todas , ás ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, elaborará pareceres e yisitas técnicas,

determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução

007
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g) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o !
I

cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta

bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

h) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas

necessárias á exigência da restituição dos recursos transferidos;

i) Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

j) Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do

Paraná e no site da Prefeitura de Piên;

k) Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver

atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato

período de atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de

execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação;

I) Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos

objetivos deste TERMO DE FOMENTO;

m) Atestar, através da Secretaria de Educação, que a CONVENENTE

dispõe de satisfatórias condições físicas e operacionais de

funcionamento;

n) Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma, contábil,

correspondente á última parcela recebida, de acordo com o

cronograma de execução;

o) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela

liberada, será permitida a liberação - da parcela seguinte,

conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso

de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo

Município.

p) Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades

decorrentes do uso dos recursos referentes a presente parceria ou

outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação

de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30

(trinta) dias, prorrogável por igual período;

q) Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item

anterior, apurar eventuais danos e comunicar o fato á CONVENENTE

6i
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para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob; pena de

I

imediata instauração de Tomada de Contas Especial; |

r) Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que

houverem sido transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas

Especial; '

São obrigações da CONVENENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE

FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula
I

primeira, na forma e prazo estabelecidos no Plano de Trabalho, somente ,

sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja i

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e

imprevisto, devidamente justificado, e desde que aprovado pelo

CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde j

que necessários ao acompanhamento e controle da execução do j

objeto; !
I

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, j

membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da

CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de
'  I 1

Contas correspondente aos processos, aos documentos e ás |

informações referentes a este instrumento, junto ás instalações da j
CONVENENTE;

j  j
5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor dé bens ou ;

!  ■ !
serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita

o  livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos! ou das

entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos

órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da' empresa
;  i

contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, salvo

quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e! qualquer

contratante; j ;
I

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
i  I
i  I

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dosiencargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou

qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer

restrição á sua execução. '

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil

subsequente ao da prestação de contas, em seu arquivo, os

documentos originais que compõem a prestação de contas; i

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos

documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas

ações, todas as informações relativas á parceria celebrada com o

poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos

não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas,

práticas atentatórias aos princípios fundamentais da adrriinistração

pública nas contratações e demais atos praticados na execução da

parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com

relação a outras cláusulas básicas; 1
12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante

contratação de profissionais e pagamento dos respectivos salários,

gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
I

is.Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da exècução dos

serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os

normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas jespecíficos

relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses

inerentes ao objeto conveniado; '
'  j

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência,

economicidade, prazos e custos previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO

DE FOMENTO em conta bancária específica e exclusiVá para a

execução da parceria objeto do presente instrumento; j

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado

público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde
I

que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela

Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da

parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da

parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade

competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,

salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação !

de recursos financeiros;
I  I
1  I

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de |

trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter :
i

educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem ,

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22.Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de |
área construída ou a instalação de novas estruturas físicas; |

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, !

decorrentes das aplicações correspondentes ao presente TERMO DE

FOMENTO, bem como, os decorrentes da conclusão, rescisão ou
(

extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento; ;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao 'princípio
'  I

da economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no

mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser

adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos dé gestão

011
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antieconômica; !

25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que

tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim como

manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal; '

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis

pela CONVENENTE, assim como alterações em seu estatuto, bem

como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;;
i  ,

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio geiràdo com

os investimentos decorrentes desta parceria, quando for o caso;

28.Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os!assuntos

relativos aos objetivos desta parceria, sempre prévia e aniplamente

divulgado através dos meios de comunicação disponíveis; j

29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na

execução da presente parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos

financeiros, devidamente acompanhada de certidões negativas

comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação vigente

e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná e suas alterações; '

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do ÍMunicípio

e dos agentes dos sistemas de controle interno e externo;

32.Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados' em sua

finalidade, em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for
i

igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou operação de. mercado aberto lastreada em ;títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização fòr igual ou

inferior a 1 (um) mês.

33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anteriòr serão

obrigatoriamente computadas a crédito da parceria e aplicadas

exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
I  I

i  !

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n°

13.019/14 e na Resolução n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem

como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que estas não

conflitarem a Lei Federal.

9. lINFRAÇCES'E^ANf0ES ABMÍNISTRATIVAS

9.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos

termos do art. 65 do Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da

parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da

Lei n° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes

sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária;

III - declaração de inidoneidade.

01 3

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco)

dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será

aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organização da

Sociedade Civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de

penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos

casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou

prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade

mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e

os danos que dela provieram para a Administração Pública MunicipalJ

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização

da Sociedade Civil de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias

ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal por

prazo não superior a dois anos. '

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a

Organização da Sociedade Civil de participar de Chamamento iPúblico e

celebrar párcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que ;aplicou a

penalidade, que ocorrerá quando a Organização da Sociedade Civil ressarcir a

Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o

prazo de dois anos da aplicação dá sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a

aplicação das sanções previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto

Municipal n° 214/2017 serão de competência da Comissão Processante

Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

01 4

-.1 '•

10.1 01/04/2022 à 31/12/2022

Elaborado em 07 de março de 2022.

MÁRCIA ZIGOVSKI
ASSESSOF

Matrícula 4765321

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



CNPJ; 05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI

FEDERAL N° 13.019/2014.

01 5

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 05.810774/0001 00, com endereço

na Rua Bahia, n° 404, bairro Centro, município de Piên./PR, CEP:

83860-000, fone para contato (41) 9 9815 - 6511, neste ato representada

pelo seu presidente, senhor(a) Giovana de Fatima Nenemann, brasileira,

estudante, solteira, portadora do RG n° 13.342.681-7, inscrita no CPF sob

n° 070.715.259-35, DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI

FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações, sob as penas da lei, que

nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

gi-au;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR 23 de fevereiro de 2022.

Giovana de Fatima Nenemann

Presidente da A.U.P
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CNPJ: 05.810.774/0001-00

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E
OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da

Leil 3.019/2014)

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ no 05.810774/0001-00, com sede na
Rua Bahia, no 404, bairro Centro, Município de Piên/PR, telefone pai-a
contato (41) 9 9815 - 6511, neste ato representada pelo seu presidente,
senhor(a) Giovana de Fatima Nenemaim, brasileira, estudante, solteira, portadora
do RG n° 13.342.681-7, inscrita no CPF sob n° 070.715.259-35 residente e
domiciliada na Rua Eduardo Leopoldo Rudnick, n°195, no bairro Trigolândia,
Município de Piên/PR., DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei,
que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal,
com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a
execução do Plano de trabalho proposto, assumindo inteira
responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e
prestação de contas, conforme docmnentos anexos.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2022.

Giovana de Fatima Nenemann

Presidente da A.U.P
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«05.810.774/0001-00
DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPElilÊNCIA

PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea a e b, inciso V, do art. 33, da Lei

13.019/2014.)

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n" 05.810774/0001-00, com endereço
na Pua Rabia, n° 404, bairro Centro, município de Piên./PR, CF.P:
83860-000, telefone para contato (41) 9 9815 - 6511, neste ato representada
pelo seu presidente, senhor(a) Giovana de Fatima Nenemann, brasileira,
estudante, solteira, portadora do RG n° 13.342.681-7, inscrita no CPF sob
n° 070.715.259-35 residente e domiciliada na Rua Eduardo Leopoldo
Rudnick, n° 195, no baiiTo Trigolândia, Município de Piên/PR.;

a) Possui dezoito (18) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ;

b) Possui experiência prévia de dezoito (18) anos na realização das

atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante.

Piên/PR 22 de fevereiro dé 2022

Giovana de Fatima Nenemann

Presidente da A.U.P
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.810.774/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA,

24/07/2003

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AUP

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BAHIA

NÚMERO

404

COMPLEMENTO

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PIEN

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

AUPPIEN@OUTLOOK.COM
TELEFONE

(41)3632-1127

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
****#*«*

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
****11***

D1 8

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/02/2022 às 16:50:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Departamento de Emprego e Renda

Coordenação-Geral de Cadastros, Identificação Profissionai e Estudos

RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS
RECIBO DE ENTREGA DA RAIS

ANO-BASE 2020

Identificação do Estabelecimento

CREA

Razão Social

CNPJ/CAEPF

CEI/CNO Vinculado

CNAE

Endereço

Cidade/UF

Declaração entregue

Data da recepção 15/03/2021

Código de Identificação do Recibo

O

690000024421

ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN

05.810.774/0001-00

019

9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

RUA BAHIA, 404 Bairro CENTRO

PIEN / PR CEP 83860-000

Total de vínculos Sem vínculos

089.9461.6194.342.08

Coordenação da RAIS.

Brasília, 15/03/2021

I  ;

I  I



PrefeKura Municipal de Piên
EétadodoParana

020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.345/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
20/03/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

I

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À ;
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 18 de Fevereiro de 2022

NEGATIVA N°: 345/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QETTX4XJ2BSM

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DOS UNIVERSIIARIOS DE PBEN

T

^ínscrição empresa CNPJ/CPF ' PROTOCOLO DATA !DE EMISSÃO

10839 05.810.774/0001-00 18/02/2022

ENDEREÇO

RUA BAHIA, 404 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES 1

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte.
Atividades associativas não especificadas anteriormente

Emitido por:« Equiplano Público Web»



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ ̂
!

CERTIDÃO LIBERA TÓRIA 28/2021 ;
!

)

I

Associação dos Universitários de Piên

CNPJ 05.810.774/0001-00

Período de apuração: Exercício 2021

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COM AS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Parará,

consideràndo também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

Io

PJ

do art. 3°, V da instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas, do Estado

Paraná

021

, que a Associação dos Universitários de Piên, CN

05.810.774/0001-00, está em situação REGULAR em relação aos^termos do art.
25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de 2000.

Certidão emitida em 18/02/2022

Válida até 17/04/2022

\

Fornecimento gratuito. \
\

do h
^DENEY^ NASCIMENTO MIORINE , ;
CONTATOR - MATRÍCULA 15006-2

!  ° íl
^mua
I^ARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CoWrOLE INTERNO
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatórta

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN

CNPJ N": 05.810,774/0001-00

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE i

!  ,

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL H° 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DO's
UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 23/04/2022, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gqv.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

i Tribunal de Contas do Estado do
I Paraná ná

Código de controle 2987.BNVU.1Í41
Emitida em 22/02/2022 às 16:03:;i9

Dados transmitidos de forma segi

í  :
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ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE FÍÊN - A,Ü,P.
CNPj 05.810,774/00{)l-00

Rua: Babia. 404 - Centro - PilívTR - CEP: 83:860-000

A Assembléia Geral Extraordinária para aprovação da aireraçâo esiaiufària da Associação dos

Universitários de Pièit - A,U.P„ especialmente convocada para o dia. D5 de outubro de 2013. ás 18:30,

aprovou o presente Estatuto Social consolidado;

estatuto da ASSOCíAÇáõDOS USIVERSITAMOS DE P/ÊV-Aí/.A.

ÒAPfTULOi

Da DenaminsçãQ, èede, Fi/ls $ Duração.

Art.. 1° - A Associaçã.o dos Universitários de- Plén, pesso.a ]ür!ciic;.a dé direito privado, eritidade

civil sem fins lucrativos, reger-se-á peto presente Estatuto e pelas disposições tio Código Givi!

Brasiteiro.

Parágrafo õnico: A Associação dos Universitários de Piên usará a sigla "A.U.P,"

Art.. 2'^ - A.sede da Associação estâbelecer-sé-á na rua BaWa, n° 404, Centro, no município de

Pièn/PR.'CEP; 83,860-000.
Ari. 3® - A Associação terá como finalidade:

.1 - promover a integração entre os estudarttes de cursos-técnicos.' de graduação e püs-

graduaçào do município de Piéri., através, de enconiros mensais, buççand.o.a aprimoramento de

seu corifiecimento por meio de debates, paiestras e outros projetos estudantis, culturais e

educacionais:

iX - desenvolver individuai e/ou coletivamente atívidádes voltadas .à melhoria da qualidade de

vida da sociedade pienense, dentro oü fora de sus área formação específica, buscando o
desenvolvimento da cdnsciêrida cidadã dos associados:

íU - colaboração com o poder público municipal, ria divulgação de ações dè saüdé, de lazer, de
educação,, de cultura, esporte e desenvolvimento social;

IV - realização d© eventos, festas comunitárias, gincanas escofares, eventos .desportivos,

campanhas sociais promovidas em parceria com os setores público e privado;

V - incentivar o ingresso de estudantes do município em cursos, técnicos e de graduação,

oferecendo suporte no que for possível;

VI - angariar recursos firianceiròs pára ü custeio, do transporte escolar coletivo dos esiuüanieB

da curáos técnicos e universitários-cadastrados, junto a associação, às respectivas instituições

de ensino e das mensalidades dos cursos,

Parágrafo. Único: A A.U.P. somente custeará aã mensalidades dos cursos, depois que c-

transporte escolar de todos os estudantes de cursos técn!co,s e universitários cadastrados junto
a associação for pago integratmente pela Associação
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.A.U.P.

CNPJ Ô5.S10.774/Q001-00

Rua: Bahia, 404 - Ceutro - Piêu/PR - CEP: 83,860-000

Ari. 4° - Para a realização de.seus Objetivos sofciais, poderá a A.U.P, estabelecer intercâmbios,
firmar contratos, assinar convênios com outras assooiaçõesr entidades públicas ou privadas,
nacionais ou internacionais, órgãos govenTameníais, participar de ações-solidárias conjuntas.
Àrt, 5® ̂  A Associação, fundada em 10 de abril de 20Q3, terá duração por prazo indeterminado.

CAPITULOU

Dos Sócios, Admissão e BccfusMo

Art. 6° - são considerados .sócios todos aqueles que, sem Impedimento legal, fonmaiizárem a

sua Inscrição nesta Associação.

Art. 7" A Assooiaçâó terá número ilimitado .de sócios, os quais poderão ser admitidos a
qualquer tempo, sem distinção de raça, cor, sexo., nacionáüdade, classe social, concepção
política, filosófíca ou religiosa, .desde que aceitem as condições deste Estatuto, mediante o
preenchimento da "ficha de inscrição".

Ari, 8" ~ ConstiUJi requisito para a admissão de associado;

i. - Estâ,r o interessado, obrigatoriamente, frequèntando curso técnico, graduação, ou pós-
gfaduaçâo, no município ou fora dele, em qualquer fase erh que se encontrar,

Parágtãfo único - Os estudantes de pós-gíãdúaçâo poderão, exercer plenamente a condição
de associado, com exceção do diréito de beneficiar-se financéirameníe da Associação,
Art 9' - A inscrição somente se efetivará com a aprovação do inscrito pela Diretoria dá
Associação.

Art. 10 - Fica criada somente a categoria de sócio-cóntribuinte.

Art. Í1 - Pode a Associação exçiuir associado, nas seguintss cirGunstânciãs:

1  - Quando comprovar que o associado não curnpre com o requisito da admissão e
permanência;

li - Quando o associado' manter-se Inadimplente com suas contribuições para cora a

Associação por mais de 06 .(seis) meses;

lil - Quando faltar injustificadamente por 03 (três) vezes consecufivas às reuniões ou eventos
para os quais for convocado ou a mais de 50% (cinqüenta por cento) das Assembléias Gerais
reatizadás pela A.Ü,.P.

IV: - Quando Infringira Estatuto Sbcíai ou as decisões aprovadas em Assembléias ou emitidas,
na forma do Estatuto, pela DirotoriQ;

V - Qiiando não cumprir seus deveres de associado, estipulados neste estatuto:
VI - Quando se negâr a ajudar erh eventos realizados pela AUP sern justificativa plausível por
mais de 1 vez no decorrer do mesmo ano.

Parágrafo único; É permitida a demissão voluntária do associado, desde que manifestada por
escrito diretamente à Presidência da Diretoria e. que o. interessado esteja quite com suas
obrigações perantea A, U..P.

Art. Í2 - A exclusão será aplicada pela. diretoria :ao associado após aplicadas as seguintes
penalidades:
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ASSOaAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PiÊN - A.U,P,
CNPJ.05-810 J74/0001-00 '

Rua: Bahia, 404 - Centro - Piêri/^PR - CEP:; 83.860-000

I - advertèticla por escrito, enviada para o endereço pessoal do assoGiadoi
II - suspensão de suas atividades ebeneffciõs sociais por tempo detenfiitiado,
Parágtafo ártico -' A exclusão de um associado do quadro social só poderá ser aplicada após
denúncia da Diretoria com aprovação em Assembléia Geral, após oportunizado amplo direito
de defesa.

CAPITULO III

Dos Direitos e Deveres doé AssaciacloS

Ari. 13 - Constituem direitos dos associados;

I - votar e ser votado na Diretoria e.no Consellio. Fiscái;

I! - apresentar projetos, propostas,; emendas, a projetos e opinar decisivamente frente ao
desenvolvimento dos trabalhos dos Órgãos Diretivos da entidade,

Irt - participar das reuniões e da Assembléia Geral, discutindô e votando os assuntos que., nelas
se tratarem;

IV - consultar, após solicitação por escclto â diretoria, com anlecedêncía de 07 (sete) dias úteis
todos, os livros e documentos da A.U.P.;

V - solíc^tor, a qualquer tempo, sob o compromisso de sigilo, esclarecimentos e informações-
sobre as atividades da A.U,P. e propor medidas quê julgue de interesse pára o seu
aperfeiçoamento e desenvolvimento:

VI - Participar, em igualdade de çondíções. de todas âs atividades da Associação, ressalvadas
as que querem competência exclusiva da Diretoria ou do Conselho Fiscal,
Vil - Demitir-se da associação quando lhe for conveniente;

I Vlfl -.Ajudar nos eventos promovidos pela Associação em que sua ajuda seja necessária;
IX - Ter seu transporte custeado proporcionalmente a sua coiaboraçâo e participação em
evento realizado para arrecadação de. recursos a serem utilizados no pagamento dessas
despesas.

Parágrafo Único: Não poderão concorrer freqüentando o último ano de seu curso.
Art. 14,-Constituem deveres dos associados:

l - empenhar-se, de forma decidida, para que a A.U.P. atinja seus objetivos;
li - prestigiar, com sua presença, eventos e átividades prQ;gramad.as, justificando- de aíguma
forma, o não comparecimênto, especialmente quando lhe forerti atribuídas fârefas e
responsabitidades que envolvam outros associados;

lll - satisfazer, na forma e tempo devidos^ seiis compromissos para com a A.U.P.:
{V - Obedecer, fiscalizar e fazer cumprir as- disposições deste Estatuto, bem conjio as
deliberações da Associação; ■ '

V - Manter-se em dia com as mensatidades.:

VI - Buscar o crescimento confínuo da Associação ê dos assodãdos. através da participação
em tódas as atividades desta entidade.
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CKPj 05.810.774/0001-00
Rua: Bahia, 404 - Centro - Piên/PR - CEP: 83.860-000

Ari. 15 - Os membros ha Associação não respondem subsidfanamente péias obrigcições
sociais.

CAPlWLOíV

Dos órgãos adímnistrstivos

Art. 16 - A A.U,P. tem como órgãos deliberativos e administrativos:
I - Assembléia Geral;

II - Diretoria e;

HI - Conselfio Fiscal.

SESSÃO i

Da Assérfíbieia Geral

Art. 1T - A Assembléia Geral reunir-se-t^ ordinaríãmente duas vezes por ano, nos meses d©
maio e novembro, em lugar, dia e hora déterminados pela Diretoria e, exíraordinanamentéj
sempre, que convocada, pela Diretoria, ou então solicitada por um mínimo de um quinto dos.
sócios votantes, para a discussão de assuntos específicos e previamente declarados, bem
como para a eleição de uma nova diretoria, no caso de renúncia de algum dos membros e para
aprovar as contas e demais obrigações sociais da antiga Diretoria.
Parágrafo Único - Não será permitido o voto por procuração.
Art. 18 - O quorum para a deliberação da Assembléia Gerai em primeira, convocação será de
ÕOVo + '1 dos associados, e qualquer núniero; em segunda convocação, para a mesmâ data e.
local, meia hora depois.

Art. 19 - A Assembléia Gerai será Convocada com antecedência mínima de 10 (déir) dias.
utilizándo-se para tanto, líe avisos públicos em jornais e outros;
Art. 20 - As reuniões da Assembléia Gefâi serão dirigidas pela Presidente da A.U.P.. cabendo
è Secretária redigir a ata.

Parágrafo Único: A .Assembléia Geral deliberará, sempfe por maioria simples de votos dos
seus membros.

Art. 21 - Compete è Assembléia Gerai:
I - eieger os membros ds piretorra;

II - deliberar sobre a previsão orçamentária para o exercido seguinte,
Ul - deliberar sobre o orçamento anua! e sobre o programa de trabalho elaborado pela oiretona.
tendo puyido previamente o Conselho Fiscal, '
iV - examinar o relatório da diretoria e deliberar sobre o balanço, e as contas, apôs parecer do
Conselho Fiscal;

V - fixar o valor, reajuste e estabeiecer a forma dé coniribuiçâo dos sócios,
Vi - aptorizar a celebração de convênios e acordos com" entidades públicas ou privadas:
VII' opinar .e decidir sobre a extinção da A^UiP. e o destino do seu patrimônio.
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ÂSSOaAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE FIÊN " A.Ü.P.
CNPJ 05.810.774/0001-00 • ,

Rua: Bahia, 404 - Céntro - Piên^RR - GEP: 83.860-000

Vlll - deliberar sobre o patriiuônio .da A.U.P., apds. considerações do Conselho Fiscal, sobre
compra, venda, ou alienação dos bens móveis ou imóveis;

§ 1° Compete exclusivamente à Assembléia Geráí:

1 - destituir os membros da diretoria;'

!í - decidir sobre a reforma deste estatuto;

§ 2° Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade dã administração da A.U.P.,
a Assemblola íSeral poderá designar diretores provisórios até á posse de novos, cuja eleição se
■fará no prazo máximo de 3Q (Inintáj dias.
§ 3 ° Para as providências a que se referem os incisos 1 e II do § 1° deste artigo é exigido
deliberação em assembíeia geral especialmente convocada para este firrt, que deverá contar
com quorum para a deliberação em primeira eomrocação de no mínimo 50% + 1 dos
associados, e qualquer número, em segunda convocação, para a mesma data e local, meia
hora depois, sendo necessáriq o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes,

SÊSSÁG11
Da Diretoria

Alt. 22 'A Diretoria é o órgão executivo da administração da A.U.P. e sèrã âSsim constituída:
i - Presidente;

11 - Vice-presidente;

tfi - Tesoureiro;

IV-2® Tesoureiro;

V - Seoretário;

Vi - 2° Secretário.

Parágrafo íJrijfco - Na ausência, Impedimènto ou falecimento de um dos membros da diretoria,
caberá a Assembléia Geral eleger seu sucessor.
Ali. 23»Os membros da Diretoria serão eleitos para um periodo de 01 (um) ano, permitida a
reeleição.

Alt. 24 - A Diretoria reunlr-se-á ordinariamente a cada 30 (trinta) dias, ficando desde já definido;
o 3® sábado de cada mês, e/ou, extraordinariamente, sempre que for convocada pelo
respectivo Presidente, por maioria de seus membros, ou por solicitação do Conselho Fiscal.
Parágrafo Primeiro - A Diretoria' consíderar-se-â reunida com a pâftjcipaçaa de seus
membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos.
Parágrafo Segundo - Será lavrada a ata de cada reunião, em livro próprio, no qual serão
indicados os nomes dos que comparecerem .e as resoluções tomadoa por maioria simples de
votos. . '

Ari, 25 - Além das atribuições que íhê são conferidas neste estatuto, compete à Diretoria:
I - exercer a administração da A.U.P,. e fazer cumprir este estatuto,
n - elaborap e executar o programa anual de atividades:
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íli - elaborar e apresentar à Assembléia gerai o relatório anua! e ô respectivo derrionstratívo de,
resultados do éxêrcíclD flndo;

IV - elaborar o orçamento das receitas e dsspèsas para exercício seguinte;
V - entrosar-se com instituições públicas

& privadaSi para môtuâ coiàboraçâô em atividades de interesse comum;
yj - propor â Assembléia Geral o valor dá contribuição mensal dos sócáos e fixar às taxas
destinadas a cobrir as despesas operacionais e oiitras;

VII - promover medidas que' possam conduzir g Ã.U,P. â realização de suas finalidades,
VIU - responsabilizar-se pelo patrimônio da A,U.P,;.

IX - deliberar sobre a admissão, exclusão .e punição de sócios;

X - criar e instalar órgãos de assessoria, necessários ao desenvolvimento dá A.U,P.;
XI - deliberar sobre a Gonvocáçãò da Assembléia Geral;

XU - propor à Assembléia Geral a pròposta de alteração do estatuto sempre que houver
necessidade;

Xlíl - analisar se a justificativa apresentada pelo associado é plausível para justifieâr sua
.ausência,'

Art-íS - Ao Presidente compete:

f - Representara Associação eni juízo ou fora dele;

li - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto:

III - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e Assembleiab Géfais,
IV - Fiscalizar, coordenar e administrar de modo geral as atividades da Associação,
V - Assinar çorréspondêneía oficial, bem conto rubricar os documentos da Associação;
VI.- Assinar convênios, contratos, intercâmbios conjuirtamente com o Secretária, bem como
quaisquer documentos que impliquem em responsabilidade financeira da A..U,P..
Vil - Assinar, juntamente com o tesoureiro, balancetes, balanços, orçamentos, cheques, ordens
de pagamento, letras e outros documentos de igual natureza,

VIJl - Ordenar o pagamento das faturas ou documentos dé despesas, no próprio título, pai a quê
sejam considerados \fálidoB,

Art, 27 - Compete ao Vice-Presidente;

I - assessorar o Presidente no exeroício das funções,

II - substituir o Presidente em seus eventuais Impedimentos,
III - outras atribuições que venham a ser estabelecidas,
Art. 28 - Compete ao Secretário; . . . ,

l - administrar as ações da A,U.P. conjuntamente com os demais membros dá Diretoria;
.11 - assinar a correspondência da Diretoria e expedir convocações da Assembieia Geral; :
ttl - atuar nas programações que visem a realização dos objetivos da A,U.P,; .
IV - secretariar as reuniões da.s Assembléias Gerais e da Diretoria e redigir atas;
V - ma-nter Organizada a secretaria, com os resPéclivos livros, arquivos e correspondências.
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VI - atualizar e manter sob sua guarda os livros de atas das reuniões da Diretoria e das
Assembléias Gerais;

Vil - registrar e manter atuaiizados o cadastro dos sócios, bem como o quadro social;
yiil - assinar- conjunfemente com o Presidente, admissão de novos sócios,, çoníraíos.
convênios è interoâmbios,

Art. 29 - Compete ao S''Secrefârto:

I - assessorar o Secretário Geral no exercicío em suas funções;;

II - substituir Õ Secretário Geral em seus eventuais Impedimentos;

Ul - outras atribuições que SB|aro estabelecidas.
Art. 30 - Compete ao Tesoureiro;

l - arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios e donativos efetuados à
Associação, mantendo em dia a escrituração;

fl - zelar pela quitação e recolhimento, das obrigações fiscais, tributárias, previdènoiárias e
- outras, de responsabilidade da A.U.P., conferindo ou impugnando contas e cálculoa a estes

relativos;

Ui - apreséntarTelâtórios de receitas e despesas, sempre que forem soitcltãdas,
IV - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à. Asseitibieía Geral;
V- apresentar semestralmente o balancete de reoéitas e despesas ao Conselho Fiscâl;
VI - elabmr com base no orçamento realizado no exercício a proposta orçamentária para .o
exêrcíoio seguinte a ser submeBda à DIretõna, para postériof apreciação da Assembléia Gérai;
Vil - manter todo o numerário erti èsíabelecimento de crédito;

VHI - conseivar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos a
tesouraria;

IX - assinar em conjunto; com Presidente, .todos os cheques e documentos contábeis emitidos
pela Associação.

X - Sofver débito da Associação, mediante autorização do Presidente,
Art. 31 - Compete ao 2° Tesoureiro:

í.. 3ssessofar Tesoureiro Gerai no exercício em suas funções,

Jí - substituir õ Tesoureiro Geral sin seus eventuais impedimentos;
IH - outras atribuições que sejam estabelecidas.

Art 32 - Caberá ao Pr^idenle. isoladamente ou em conjunto com o Tesoureiro, represeritar a
Associação, ativa ou passivamente, judicial e Bxtra|utíicialmént6.
Art. 33 - Nenhum membro da Clretoria será remunerado para o desempenho de suas lunções
e respectivas atribuições,

SESSÃ O JIJ

Do Conseitso Fiscal
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,Art. 34-0 Conselho Fiscal coinpor-se-á por 03 (três), membros dentre associados com

capacidade civil que .já possuam ã condição de sócio, a mais de B (seis) rriesi^ e que estejam

êm dia com seus deveres para com. a Associação.

Ari, 35 - Compete ao Gonselho Piscai participar das reuniões da Diretoria, fiscalizar do

desenvolvimento, das atividades da- mesma, a entrada de recursos para a Asso.eiaçâD, a

aplicação dos mesmos e â distribuição para com os associados, sem prejuízo das demais

atribuições e os poderes que lhe são conferidos como:

! - examinar os. documentos e livros de escrituração da entidade;

ü - examinar o balancete semestrai apresentado, peto Tesoureiro, õpirtando a respeito;

tíj - apreciar os balanços B inventários que acompanham O relatório anual da Diretoria;;

IV - opinar sobre a aquisição, alienação e oneração de: bens pértencentes à Associação:

V - fiscaOzar os atos da Diretoria na esfera contáfait, verificando o cumprimento de seus déveres

w, legais e esMutários;

Vi - acompanhar o: cumprimento da política financeira e de recursos hurnanüs. estabelecicios |
peja i

Diretoria Executiva. i

Art. 36 - Os membros do Conselho Fiscal desempenharão as suas funções sem qualquer

remuneração. i

SBSBÃOIV
i

Das Bhiçõés j

Art. 37 - A eleição, de nova Diretoria e Conselho Fiscal deverá ocorrer durante o mês de
novembro de cada ano, em Assembléia Geral Ordinária, a' ser amplamente divulgada pelo

Presidente da Diretoria Executiva da AU.P,

Art. 38 A Presidência dá Diretoria Executiva fará publicar em jornal de circulação no
município de sua sede e também afixar na sedè' da -Assootação e em lugares pCibli.GOS ide
gfándè Circulação de pessoas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término de seu
mandato, o compèteníe Edital de convocação da Assembléia Gerai Ordinária para 3 reárizaç.<aO
das eleições, especificando o prazó, locai e horários para. inscrição dás chapas interessadas,
prazo pára impugnaçSo e homologação de candidaturas,, além dõ dia. horário- e local da
realização do pleito.

Art. 39 - Com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.aniês da publicação do Edital,de
convocação da Assembléia Geral Ordinária para realização das eleições, ou sejá, 45 (quarente
.a cinco) dias antes da data marcada para a eleição, a Diretoria Executiva :é o Conselho Pisca!
designarão conjuntamente 5 (cinco)-membros da A-U.F com capacidade civil absoluta e em
pleno gozo dos direitos estatutários para compor a. Comissão- Sèitoral. á quem competirá.. |
I - organizar o pleito que efegerá a nóva Diretoria Executiva è Conselho Fisc^; i
II - receber as inscrições: ; l
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11! - vetar as inscrições qoe não atenderem às exigências estatutárias,
IV - homologar as inscritas das chapas;
V - conduzir'as eleições, praticando todos os atos necessários para que o processo seja
realizado com lisura e seja fteimenté registrado, como por exetnplD. controlar o acesso ao oca
de votação, conferir a identifioação dos votantes, impedir que os membros que não tem ̂ irei o
ao voto o realizem, confeccionar as cédiiias eleitorais, realizar a cohtagem dos votos, divulgar .
o resultado da votação, resoivêr recursóS-.em' primeira instãhçia, cabendo a segunda ms ncia
à Assembieíá Gerai; » u tú

VI ~ fiscalizar o processo eieitoral. mantendo a ordém e a organização dos trabalhos, assim
como o sigiio e a liberdade de voto;

Vil - determinar â data da posse; ,
VIII - dirimir «vMa, e deddir ,0b™ ® OK.S omissos neste EsStuto,

Parágrafo ririte Dent™ os 05 (oinoo) mombms d. Çomlsséo BeHoral. no mínimo 03 (Ws
. rLe™o'ser,n™grsn™s.daD,re.oriaExsou..ooudo~Rsoal,n^

que o membro da Combaâo Beitora! se oenriidete a quaiçjuer dos cargos
Executiva ou Conselho Fiscal. iu„ i=!,x„^i r-nn««iirà
Aíí.4Q-A forma de eleição, tanto da Diretoria Executiva, quanto do onse ^
na apresentação de chapas separadas, ás quais deverão ccirtèr "
completos dos candidatos correspondentes e suas respectivas eutonzações individuais, b.mcomo ónúmeTo do RG e CPF acompanhados de cópias xerográfícas. „ conselho
§ i'' - As inscrições das chapas, concorrentes tardio à Diretoria Executiva, quanto ao C^selhFiscâi.deyetàose.rfeitas mediante expediente dirigido ã comissão Eleitora ateou m .

as sbepas rio n— .n» ̂  Olmloria " »
Lssihc Bsnal, «os os assocterios com capacWa civil «s
rieinsoriçaoionto a A,U.P, desri, ousam plano gozo da seus dn«« asta*«.

,  5 5. - cada candidato somente poderá pamcipar de uma
.... - A slelpao. tanto para ,

voto universal, direto e secreto, somente poaenao vow
seus direitos estatutários.

I  . será eleita a obapa mais votada, por maioria simples da
I . «o oaso da obapa On«. «to duas
podará ser definido pela Comissão Eaor d . ̂  .3,35.50poraolamaçaoexpressaallemativas-, 'slm'ou-nâo-, representando nua as ala.^sdar.saâo por .

às únicas chapas inscritas.. para o
S a. . Ha hipotase da ̂ rnetiva W alcan^r Jre^ eleím,

•—

I

pleito.

X
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1

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação dos Universitários de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 05.810774/0001-00, com endereço na Rua

Bahia, n°

404, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, fone para contato (41)

9 9815 - 6511, por intermédio de seu representante legal, Sri Giovana de Fatima

Nenemann portadora da Carteira de Identidade n° RG n° 13.342.681-7, inscrita no

CPFsobn° 070.715.259-35,

•  DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço citado, é utilizado apenas como

endereço fiscal e/ou de correspondência, não sendo o mesmo necessário à

execução do objeto desta entidade.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

0,32

Piên, 23 de fevereiro de 2022.

^  J? rcí^rr\rr\

Giovana de Fatima Nenemann

Presidente da A.U.P

!

5
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E

CONSELHEIROS DA AUP E PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Ait. 34, VI, da Lei xf 13.019/2014)

033

.y

Eu senhora Giovana de Fatima Nenemarm, brasileira, estudante, solteira,

portadora do RG n° 13.342.681-7, inserita no CPF sob n° 070.715.259-35

residente e domiciliada na Rua Eduardo Leopoldo Rudnick, n°I95, no

bairro Trigolândia, Município de Piên/PR, presidente da éntidade

Associação dos Universitários de Piên, inscrita no CNPJ n°

05.810774/0001-00, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos

dirigentes da entidade, cujo período de atuação é de 01/01/2022 a

31/12/2022, com endereço, número e órgão expedidor da caiteira de

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

Presidente, senhora Giovana de Fatima Nenemann, brasileira, estudante,

solteira, portadora do RG sob n° 13.342.681-7, expedido pelo IIPR,

inscrita no CPF sob n° 070.715.259-35 residente e domiciliada na Rua

Eduardo Leopoldo Rudnick, n°195, no bairro Trigolândia, Mtmicípio de

Piên/PR. Vice-presidente, Cassia Fabiola da Rocha Alves, brasileira,

solteira, portadora do RG sob n° 13.727.421-3, expedido pelo SÉSP-PR e

CPF: 105.120.509-37, residente na Rua Cristóvão, n°439, baiiTO Centro. 1°

tesoureira, Bruna Daniele Gondacki de Souza, brasileira, casada, portadora

do RG sob n° 12.329.756-3, expedido pelo SESP/PR e CPF:

078.386.189-32, residente na Rua com Campo Novo, S/N no bairro Campo

Novo. 1° secretária, Clarice Staczuk, brasileira, solteira, portadora do RG

sob n° 14.388.106-7, pelo SESP-PR e CPF: 14.388.106-7, residente na Rua

Vinicius de Moraes n°97, no bairro Ponte Alta. 1° Conselheiro fiscal: Thais



cm: 05.810J74/0001-00de Lima Dranka, brasileira, solteira, portadora do RG sob n° 12.407.565-3,
expedido pelo SESP-PR e CPF: 093.229.609-22, residente na Rua Erico
Veríssimo. 2 Conselheiro fiscal: Alessandra Marcon, solteira, portadora do
RG sob n°13.301.588-4, expedido pelo SESP-PR e CPF: 092.823.939-09,
residente na Rua São Luiz, n°198. 3° Conselheiro Fiscal: AnaMma Sura,
brasileira, solteira, portadora do RG sob n° 14.242.470-3, expedido pelo
SSP e CPF: 092.805.049-16, residente na Rua Principal Gramados S/N.

Piên, 23 de fevereiro de 2022

üiovana de Fatima Nenemann

Presidente da A.U.P
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§4'-Não será permiüdo voto por procuração; em nenhuma hipótese. _ ■

Art, 42 - São ineléglNfeis para quaisquer dos cargos da Diretoria Executiva e o n
Fiscal, além daqueles impedidos por Lei. os rx>ndenadqs à pena que
temporariamente., o acesso a. cargos pUblicos; ou por crime faiimentar. de prevancaçao.
suborno, conçussâo, peculaíò ou contra a economia popular e a fé publica.

CAPÍTULO V

' Do Patrírtiõnlo

Àrt 43-0 Datrimánlo social será constituído.
f pL «5=. d. papodpdop PP dpp «.puiadas pe,a
Diretoria e pagas pelos .sócios contribuintes;
II - por apoios culturais;
III - auxílios, .doações, legados ou subvenções que lhes forem feitas;
IV - pelos bens de direito que lhe forem doados; f,,, oor ouatauer
V - pelos móveis ou imóveis que adquirir por doações, legado, compra,
outra modalidade legal de aquisição de dóminio;
Ví - usufrutos que lhe forem conferidos,
vil - rsndas èm seu favor constituídas por terceiros,

eHo tttiiins ácõês ou papeis financeiros de sua propriedade,VtH - rendimentos decorrentes de títulos, açoe p p
K - iuros bancârlPS e pplras rpcalte « ̂  pdn. dArt,«-Oseensdepn=pdWadPdaA.U,P.serao«l.lfepdospapl«

replteaçSo de -seus 0*8*0=, nSo podendo ser atenaoos ou *■
senão epoa prévia aototeSio da Diretoria, nos P.„ pppB
A«; 4Í - O patrimônio tanc^ro, ao término de oada everolao, aerã depositado
bancária em nome da Associação.

CAPÍTULO VI

Do Exercício Saciai

.  «n. d. duração terminando .no dia SI ds dezembro deAri. 46 - O éxercicio social lera um ano .do d ,
cada ano. fegais ou normativas vigentes,

* «- NO Pm de oada axsroicio sod., a Diretoda ^
„a esorilumção oontébil, om batenço patrimonial e a denominação ^
dos recursos.



Art 43 - A

associação dos UKIVERSITÁMGS de PiEN - A.UP,
CNPJ.Ô3.810,774/0Ô01-'Q0

Rua: BaMa, 404 - Centro - Piên/PR - CEP: 83.860.000
CAPíTUCO^vn

Da Uqtãdaçâo

te»daçao poderá ser exBnla: por aeftetaçâo de maWa dos associados, em
qualquer tampo, devaneio a mesmaaer realizada através Assembléia Geral.

sji-rr.st—r.rirr.-..-.-

0:3 o\

CAPÍTUUOVHI

Pxsposíções Gerais

%  tsetehifo serão resolvidos a juízo da Diretoria da Msoolaçlio
Ari. SS • Os eásos omissos a este Estatuto serão resaivwo» j

os fins prevlétos em suã criação. _ ^ ,tór.d;fd da Assoeiação, deverá

:í:rrrvsd=imsn»pa.pa.md„tpr.—
Psrágmfa .Únlim O associado qae atrasar o pa ^ ^saildade.

°d.
oriundas do prssènto Estatuto»

!  "

V.

Pién/PRi 05 do outubro de 2015»

Íp4/pt^idente

t?4 • 5^^

\i'.-.LÜ'v'•" ''''''' ' '"^
Secretário

Adyogadpía):
..Vt

'/Aí/jí'
À

C

l.*4< , ' «V. ^ 'a

U,.
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ANEXO I

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

H

I - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN (AÜP)

01 - CNPJ

05.810774/0001-00

02 - NOME FANTASIA

A.U.P

03 - DATA DE

FUNDAÇÃO

24/07/2003

04 - ENDEREÇO COMPLETO

RUA BAHIA

05 - NO

4Ú4

06 - CADASTRO

NA SECRETARIA

OU FUNDO

i

07 - MUNICÍPIO

PIÊN/PR

08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP

83860-00

0

10-UF

PR
1

11 - DDD

41

12 - FONE 13-FAX 14 - E-MAIL ;

auppien@outlool<.com

15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSÁVEL PELA
TRANSFERÊNCIA

GIOVANA DE FATIMA NENEMANN

BRUNA DANIELE GONDACKI DE SOUZA

16-

TELEFON

E

41 9 9815-

6511

17 - E-MAIL

,  i

auppien@outlook.com

1
1

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

AGÊNCIA: 4609 '

N° DA CONTA: 715-0
1

1
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II - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

GIOVANA DE FATIMA NENEMANN

20 ; CPF NO ,

070.715.259-35

21 - CARGO OU

FUNÇÃO

PRESIDENTE

22 - DATA DA

POSSE

01/01/2022

23 - DATA DO

ENCERRAMEN

TO DO

MANDATO

31/12/2022

24 - RG NO

13.342.681-7

25 - ÓRGÃO

EXPEDIDOR

IIPR

III - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A Associâção dos Universitários de Piên (A.U.P.), surgiu em 2003, com o objetivo de identificar e

administrar os interesses relacionados aos estudantes residentes na cidade de Piên. Interesses esses: j

transporte viável e de qualidade até as devidas instituições de ensino, maior comunicação e auxílio j

perante as instituições de ensino, convivência com outros universitários do mesmo curso ou de

outros.

DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser executado: Apoiar á classe estudantil de nível técnico e superior, que

possuam cadastro regular junto à entidade, através dO'subsídio parcial de despesas dos estudantes

com deslocamento até as respectivas instituições de ensino localizadas fora do Município de Piên;

constituir forma de incentivo e garantia de acesso à profissionalização de jovens e adultos e por

conseqüência, colaborar para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Uma das funções da AUP é auxiliar na organização do transporte coletivo de estudantes de!
cursos técnicos e universitários do município, que estiverem devidamente cadastrados junto à |
associação, através de vans, ônibus, micro-ônibus e/ou outros veículos coletivos, até as suas referidas

instituições de ensino. j

Atualmente os alunos de cursos técnicos e universitários utilizam transporte coletivo, através!

de vans, para transportarem-se até suas instituições de ensino. A grande maioria dos cadastrados

dirige-se às instituições Univilie, Unisociesc, UDESC, SEIMAI e SENAC em São Bento do Sui/SC e à UNC em

Mafra/SC, onde freqüentam diversos cursos.

A AUP também intermedia a contratação de empresas prestadoras de serviço de transporte

coletivo, buscando, com isso, conseguir melhores preços e condições de pagamento, transporte de

melhor qualidade e segurança, além de integrar o convívio entre os estudantes pienenses, desde o

deslocamento inicial até as instituições, buscando assim as alternativas que prestigiem a coletividade

em detrimento do individualismo.

O convênio a ser firmado entre os partícipes visa subsidiar parcialmente os custos de

deslocamento dos universitários e demais estudantes até as suas instituições de ensino. Desta forma,

a AUP busca a parceria do poder público na promoção do desenvolvimento profissional da

comunidade pienense, na medida em que desempenha atividades de apoio aos estudantes conforme
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.,Í-.i'íi;iiV-'ii ■-.'i.i'
estabelecido em suas finalidades institucionais.

Ressalta-se que o subsídio dos custos com o transporte de alunos de cursos técnicos e
universitários se dará de forma proporcional às despesas, onde aqueles que desembolsam valor maior,
receberão, consequentemente, um subsídio maior, ressaita-se ainda que poderão beneficiar-se com o
convênio qualquer estudante do município de Piên, ainda que não seja associado à AUP, mediante
cadastro junto à entidade,

Contamos com o apoio e o auxílio do Município de Piên, para subsidiar o transporte coletivo
dos estudantes pienenses, contribuindo para que os mesmos possam galgar um futuro cada vez mais

brilhante, para si mesmos e para o nosso município.

Destinatários do Serviço - População Beneficiada

A AUP beneficia todos os universitários e estudantes de cursos técnicos pienenses, desde que

estes possuam cadastro junto à entidade, e que possuam interesse em se deslocar para as

Universidades através de vans, ônibus, micro-ônibus e/ou outros veículos coletivos.

Estima-se que cerca de 60 (sessenta) alunos de cursos técnicos e superiores serão

beneficiados diretamente com o convênio.

Estimativas de Metas a Serem Atingidas

Espera-se com esse convênio subsidiar parciaimente o transporte de aiunos de cursos técnicos e universitários,

através de vans, ônibus, micro-ônibus ou outros veícuios de transporte coletivo,
A A.U.P tem como metas para o ano de 2022promover ações, a fim de angariar recursos para a instituição em busca de

melhorar o desempenho das atividades. Desenvolver projetos sociais como a campanha do agasalho, desenvolver feira

das profissões nas escolas Estaduais do Município e buscar parcerias com entidades congêneres.

Metodologia de trabalho
A A.U.P. irá desenvolver suas atividades em relação aos universitários e estudantes de cursos

técnicos pienenses que estiverem devidamente cadastrados na entidade com a ajuda do convênio
du rante todo o ano letivo das instituições de ensino supracitadas, de 14 de fevereiro à 14 de
dezembro de 2022. Transportará os alunos até suas respectivas instituições através dos.veícuios
pertencentes às empresas de transporte contratadas, dentro dos horários acordados, visando
proporcionar meios de aicançar-se capacitação profissional de qualidade para a população jovem e
economicamente ativ a do município.

Capacidade Instalada
Com o propósito de estar apto a cumprir todos os objetivos estabelecidos utilizando a metodologia

previamente informada, a A.U.P. estará contratando três vans, uma para cada linha, para realizar o
transporte dos alunos - aproximadamente 60 alunos - até as instituições, cada qual com seu motorista.

Discriminação Custo Unitário Total

DESPESAS:

Prestação de Serviços Pessoa Jurídica - Transporte R$1.850,00 R$14.800,00
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coletivo a alunos de cursos técnicos e superiores para a
Instituição de Ensino Univille em São Bento do Sul/SC

'  '<._r^T3r . ti'* Li .* íílíl'1*.-;.^; '.'i-.l - J*--''!!!

1

Prestação de Serviços Pessoa Jurídica - Transporte coletivo a
alunos de-cursos técnicos e superiores para instituições de
ensino em São Bento do Sul/SC

R$1.850,00 R$14.800,00

1
,  i

Prestação de Serviços Pessoa Jurídica - Transporte coletivo a
alunos de cursos técnicos e superiores para a Instituição de
Ensino UnC em Mafra/SC

R$2.550,00 R$20.400,00

1

TOTAL: R$ R$6.25O,0O R$50.000,00

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para abril/2022)

Fim: 31/12/2022

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

la parcela 23 parcela 33 parcela 43 parcela 53 parcela

ABR/2022

R4:fi 7'=;n.nn

MAI/2022 ■

R<fc6 •jiín nn

juN/2022

R^fp; nn

jUL/2022
R.]:fi ^-^n nn

AGO/2022

R.f:fi -^^n nn

6^ parcela 73 parcela 83 parcela 93 parcela

SET/2022'
ot:n nn

ouT/2022
Déf^ -ícn nn

NOV/2022
Dtfi -jRn nn

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2022.

. jtrv\5t/'yYY^ry\rri.

Assinatura Proponente
Giovana de Fatima Nenemann



APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇAO

045

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR, OM de . de

.5



046

mm

&

*  i

Mm^

wSj

'é0^ák

TO iw^y-"«

MS?4^.- »í'*'^.y-''
^PÚ-i'-'^ Ky;

Í»««Í^PÍiP
f#«i

^üs

í-j. -*'5 v^'^íí/^-í/r/:;,'--'>^* oH'í#^,'r-.. •',í--v,V >•?'. sv:Aí;:*>ív;^>>^V '"0?í-^/

musk'* :':yis-fti''Si-fcMiv'i"&/y39f<i'i^feifcéa"iJ»«



o47

mifâ»
PSi-. iii

.íiíiíMsllS■.íf..";5:rs?'

IsáiliiiSTiiSw^
í:Ç3Í^l-i^Olíj*1í'''•■'•iâ'lntí-'iÍJ7Jr.líft'ô.'^Sl'Ã'?

C^ÍH H-

&■
rJíi^íf iiWwpiM

•íivvrxv.J^-j^ 'W.trsr?- í:» f'. -.. •'

4;,^^,-n4-'.s^'.l
íPr^iíí»' ••^4^d
íS'>>. r 'ísít? iiiípaiil»»^
»nÍ^'-V
''Ir#-

c-r •• •' •
'--i

E®S!:-'j
Cfe?«! 'víi
Sísír^íü

W;íí.í-
Ülíí
fcivl

Tfã' f »' ^^ \► ;. • ■ ; -h
iVi >íik" ■■■SiAHá

I  '



r
-

■*
 i
 
' 

^ 
'"l

*
X 

. 
* 

y
 ̂

i^
í&

ií
/4

í:
O 

-"
'/
-J

^
-

=V
>

■jY
 /

■
l.~

;.-
:/

V 
\ r

 i
' 

;- 
,.

-'
fy

 \
■
 í;

-'
 

3» 
-.

 ■
' 

..

;#
C.

>,
::-

C-
--?

.■
• 

■ê
-'.

-j
. 

J.
'-
 ~

v
--

i 
-.-

1;'
tv

'.
;

tá
f' 

'V
''3

'
it
'

■ fe
 

,'^'
-'-

í-s
iít

í"!
- l

ír.
 >

--
-'í

 
;v

/v
-à

^"

TS
?a

i- 
Y

.rY
V

âí
B-

TE
U

ai
Ii

fC
 g

.n
^p

lf-
TC

-lt
''

\í.
''J

'"«
 -

' 
- 

"-^
r 

' 
''

%
i\ 

?rv

C
3

-P
i:.

C
O



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

AIXSSWÍORA I«}AHCO«

ooc, mpjtioAOErefflô fFíiíKiüiíAip

uaoisse^i sesp pr

«^OAUNASClWOítO-i
[[lS/Q3/.200a I09Z.823".939-09

FnwçAO

DIFííri: TÈRESíNHA MARCON

Cü
§

PEILMISSAO

5 ">0
cc

«AUDAüf I^HABIUTAÍto

0.V/-12/2020

ASrUNftTÜRA PO POWTAOOa

|-toCAV-——
I MSK, PB

•OJirAmissíO—

17/12/2021

ISODIWSM?.

Pt!92Í3Mé>!24

PARANÁ

8?.

QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a fi/ledida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assipador Serpro.

As orientações para instaiar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digitai estão disponíveis em:
< fittp://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.

/ DEhlATRÁN



o

-
l
t
T

C
D

II

9
9
0
S
8
T
.
3

S
8
9
9
9
0
S
8
I

H
V
D
U
U
S
V
I
d
 O
Q
i
B
I
O
H
d

i



CNHDígital
Departamento Nacional de Trânsito

Rf.PÚBLICA FCOr.RATIVA DO BRASIL
M i M S n PJU I'/. I N r k .\ I s I h-1 M r'A

ítU'AKl'AU» srn NAr jrJNAl Dl
f AK' M F A N At I p N Al (11 MAI« H t T AC Ai'

1 00

s i IO
si 00
í 5. rH

%t.a

CÃSSIA FABIOLà 0A ROCHA ALV2S

r DOC IOIKn0&DE/0RG?>IIS50RÀjF

X37274213 SBSP PR

w  1 f OATANASCn^EínD
t QS a2Q.-. sq^'-^? |[ 24/0*7 /19$g
BQAçao

CELSO LUIZ ALVES

NOS.MI CHAVES DA ROCHA ALVES

rPEMilSSSO r-CAiT.HAE.'

■  l- 4s»

N-SEGÍSTRO rVAlIWOE l^HAHUTAÇÃO
721223380 23/10/2023 13/02/2019

pOBSDWAÇÔCS-
r I D

•« ^ I í' «i í *

■^íj.Smí.v ;t.. Hfyy.J--
Pt —^
00 fiom.
O I.ASUCOS DO SUL, PB
lít
00
«-?
o
H

03

jtSSiriATUflA OO.POUTADOft

•OATAEtUSSW—
03/OW202B

86354267806
SS5I8720438

PARANA

051

QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN !
CNPJ: 05.810.774/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:29:58 do dia 18/02/2022 <hora e data de Brasília>. ;
Válida até 17/08/2022. , l
Código de controle da certidão: E701.4D81.5DEA.6B9D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ■ '

I  I
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ik
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.8io.774/0001-00
Razão SoclaliASSOCiACAO dos universitários de pien
Endereço: rua jose da rosa 248 casa / trigolandia / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade:13/02/2022 a 14/03/2022

Certificação Número: 2022021301103618767916

Informação obtida em 22/02/2022 10:56:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta'
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br

htfps://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

.  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ:. 05.810.774/0001-00 i

Certidão n°: 6213767/2022

Expedição: 22/02/2022, às 10:12:25

Validade': 21/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da d
de sua expedição.

ata

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN (MATRUZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.810.774/0001-00, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° l'2.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relcição
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. '
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os daios
necessários à identificação das pessoas naturais e, juridisas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestôsc: cndtÇtst.jus.br



Estado do Paraná
Ti r

Secretaria de Estado da Fazenda LI o o

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
dé Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual '

N"026427626-99 I

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.810.774/0001-00
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nião
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretariã de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 27/07/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirrhada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de i
Emitído via Internet Pública (29/03/2022 1 5:25:23}
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIO DE PIÊM
ESTADO DO PARAN^

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 606/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

() Dispensa de Licitação

(x) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre
município de Piên e a Associação dos Universitários de Piên- AÜP - referente .ao
Chamamento Público 001/2022.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais)

3) FORMA DÈ PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.364.0009.2021-3350-41.00.00

09:O0Í7Í373927001:Ov2O24a350=4rOOTOQ

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

{/) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamen^rio deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Lui^de^arros
Contador CptJ^R 049922/0-8

tricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicitante, cie
acordo com as informações constantes no oro :esso e epígrafe, em conformidade com o que dispões òs
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

09/03/2022

Claucle}mi"uosé de Andrade^
Secretário Municipal c(e Ádlministração e Finanças

DecreK 0^2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000

I  ■



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
0 5 8^

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 606/2022

OBJETO; Inexigibiiidade de iicitação para formalização de parceria entre o município de
Piên e a Associação dos Universitários - AÜP - referente ao Chamamento Público
001/2022. I

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por melo de credenciamento;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A empresa se credenciou no chamamento 001/2022 a fim de recebimento de repasses, fica evidenciado qie
a parceria com Associação dos Universitários de Piên no desenvolvimento e ações da educação superior,
corrobora com Interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo llcitatório regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. |
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. |
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ^ j
[ x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[x ] Autorização da autoridade competente.
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3
da Lei no 14.133/21.

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 09 de março de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.



PIÊN
n C Q Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piên-PR
JURÍDICA 83.S.60-000

PREFEITURA 363^:-1136
Protocolo Equiplano: 605/2022 1
Assunto: ''Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre b municípic}. de
Piên e a Associação dos Universitários" j
Interessado: Secretaria de Municipal de Educação. ! '

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de inexigibilidade para ''formalização de parceria entre o município
de Piên e a Associação dos Universitários", sob a seguinte justificativa da Secretaria] de
Educação: {

i

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro^ no
caput do art. 31, logo, pretende a Secretaria de Educação a celebração de parceria
com a Entidade Associação dos Universitários de Piên para o repasse de recursos,
mediante contribuição técnica e financeira, conforme Plano de Trabalho anexo.
Destaca-se que o projeto a ser executado tem como metas a manutenção] do
transporte escolar para os Universitários sendo a execução dos objetivos da
parceria pretendida. Dessa forma fica evidenciado que a^ parceria com a
Associação dos Universitários de Piên, no desenvolvimento e ações da educcíção
superior corrobora com o interesse público.

O processo veio acompanhado do requerimento de credenciamento vinculado iao
chamamento n° 001/2022, documentos de habilitação e esclarecimentos prestados pela
Comissão de Licitações. |

11. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regi-a geral, corri, a
expressão '''ressalvados os casos especificados na legislação ".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência enire
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do de^'er de licitar] é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediari.te
justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que
se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra <la
inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que' à licitação "{É
inexigível a licitação quando inviável a competição". , ;

Para além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou definido novas
regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da
sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei
reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e das realidades

governodepjen
unAjHA/, rkíon.nf.nAx/l.Sí'



PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

060
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.
Por ter abrangência nacional, a lei deve ser cumprida por todos os órgãos e entidades públicas
federais, estaduais e municipais, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

No mesmo sentido, a Lei Federal n°13.019/2014, disciplina que as parcerias com a
sociedade civil são selecionadas por intermédio de Chamamento Público pela administração e
formalização de termo de colaboração e de fomento.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles que
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público,
tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, definidas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21.

No que se refere ao interesse público na presente parceria, ressalta-se a Lei
Municipal n° 1806/2003, declarou utilidade pública a Associação dos Universitários - AUP,
haja vista o compromisso em subsidiar o transporte coletivo dos estudantes pienenses, além
de contribuir para a busca de conhecimento com o intuito de promover a qualificação técnica-
profissional de inúmeros estudantes.

Para fins da Lei 13.019/2014, o art. 2°, inciso III, dispõe que:

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de
relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de
atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento
ou em acordos de cooperação;
(...)

No mesmo sentido, chama a atenção o trabalho que a entidade desenvolve no
Município, em especial quanto ao cumprimento das finalidades inseridas ao objetivo da
entidade em apoiar a classe estudantil de nível técnico e superior, na busca de subsídios
parciais de despesas com deslocamento até as respectivas instituições de ensino.

@ ̂ governodeplen
xAAA/w niíkn_r»r,nA\/.hr
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JURÍDICA 83.8£l0-000

PREFEITURA (41) 3632vll36

Por fim, o crbnograma de desembolso será realizado nos moldes apresentados |na
minuta do termo de fomento e a fiscalização da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento de metas
e objetivos que será realizada pelo(a) servidor(a) a ser designado(a) para monitorar e avaliai: o
cumprimento do objeto do termo de fomento. '

1

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão |de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras |ou
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Municípiio
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei |de
Licitações. I

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o ge.stor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que ias
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) |
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. \

I
I

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações preí/ê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis''' \

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei: I
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. , , ]

III. Conclusão

r

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende' ps princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela
legalidade da formalização do termo de fomento, através de inexigibilidade' de licitaçãp,
originária do Chamamento Público n° 001/2022, com base no permissivo legal expresso iiio
inciso IV do art. 74 da Lei n" 14.133/21, observada a devida justificativa e o
cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.01972014.

3 11 governodepien
\AnA/\A/ nÍAn.ni' rtrtv/ Kr
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(41) 3632-1136

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- verifique a existência de recursos orçamentários para o custeio da parceria;

- proceda, caso ainda não o tenham feito, a submissão dos documentos apresentados
pelas entidades à Comissão de Acompanhamento da Chamada Pública n° 001/2022;

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 10 de março de 2022

Calebe Franca \Costa
Procurador Jürldico
OAB/PR 61\':^6

governodeplen
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TERMO DE RATIFICAÇÃO |

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 15/2022, que tem como objeto:
Formalização de parceria entre o município de Piên e Associação dos Universitários de
Piên- AUP referente ao Chamamento 001/2022. Conforme solicitação ida Secretaria
Municipal de Educação em favor do proponente ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÃR^IOS
DE PIÊN- AUP - CNPJ: 05.810.774/0001-00 no valor total de R$ 50.000,00 |(Cinquentá mil
reais), com base no Art. 74, inciso IV da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações
posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendb! em vista' os
elementos que instruem o protocolo administrativo n° 605/2022 i i

Malcon Grosskopf

Prefeito Municipal

I  I



064

Pll^l^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 15/2022 '

PROTOCOLO: 605/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre o município de
Piên e a Associação dos Universitários de Piên -AUP - referente ao Chamamento Público
001/2022.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN-AUP
CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 09/03/2022

i;
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PROTOCOLO N° 605/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 15/2022 j
I  I
I  I

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, inciso IV da Lei Federal 14.|133/21

■  j

Objeto: Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria entre o município de
Associação dos Universitários de Piên -AUP referente ao Chamamento Público 001/2022

Dilen e a

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN-AUPi
CNPJ: 05.810.774/0001-00 ' i
VALOR: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais). | '

Dotação Orçamentária:

Funcional

08.001.12.364.0009.2021-3350-41.00.00

09.001.13.392.0010.2024.3350-41.00.00

10.001.08.244.0012.2028-3350-41.00.00
'  I

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F

Piên/PR, 09 de março de 2022.
I  I

i  ;

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

I  !
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- PRINCIPAL

2.4.2.2.54.0.1.00.00.00.00.00

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS
ESTADOS DESTINADAS A PROGRAMAS DE

INFRAESTRUTURA EM TRANSPORTE -

PRINCIPAL

410.161.80

TOTAL 410.226,80

O Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo
com o inciso I e § 2° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir:

Fonte de Recurso

Fonte Descrição Valor

775 Repasse FEA^ - Atendimento Deficiência 4.230,37

TOTAL 4.230,37

A Operação de Crédito autorizada pela lei 1417/2021, que autoriza a
contratação junto à Caixa Econômica Federal, conforme a seguir:

Fonte de Recurso

Fonte Descrição Valor

620 Operações de Crédito Internas - FINISA 2.500.000.00

TOTAL 2.500.000,00

TOTAL

RECURSOS..,

GERAL
3.079.457,17

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também
iradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°

' T 446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°
1447/2021 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022,
no que couber.
Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 10 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.
CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
José Luiz de Barres

Código Identificador:5AB24F2F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 15/2022

( MOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 15/2022, o qual tem como objeto o "Registro de
preços para eventual aquisição de concreto usinado (com
equipamentos e mão de' obra necessária para aplicação), para
execução de projetos de pavimentação", e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 3.005.968,50 (três milhões, cinco mil, novecentos
e sessenta e oito reais e cinqüenta centavos).

Piên/PR, 10 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:BC36A8D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 18/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 18/2022

O 6 6i

PROTOCOLO: 467/2022

Objeto: Dispensa de licitação Serviço de técnico em conserto de,
aquecedor de piscina e deslocamento do mesmo.

CONTRATADA: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUKÇÃO DE
GÁS LTDA
CNPJ: 85.313.303/0001-72

VALOR: R$ 300,00 (Trezentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 10/03/2022
PubIiçado por:

Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador!2655890F

SECRETARIA DE ADMINISTILíkÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 14/20112

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 14/2022

PROTOCOLO: 606/2022

I

Objeto; Inexigibilidade de licitação para formalização de parceria
entre o município de Piên e a Associação Despertando Estrelas - ADE
- referente ao Chamamento Público 001/2022.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PI

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO
ESTRELAS - ADE

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR: R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais)

DESPE

ÍN-PR.

RTANDO

AUTORIZAÇÃO: 09/03/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:ji92A97Fl

SECRETARIA DE ADMINISTRA ÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 15/202.2

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 15/2022

PROTOCOLO: 605/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para ^formalização de parceria
entre o município de Piên e a Associação dos Universitários de PiêrAUP - referente ao Chamamento Público OOi/2022. j
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIBIN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS
DE PIÊN- AUP I
CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 09/03/2022
Pubiiíiado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificadcr:Ê53766BE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 042, DE 10 DE MARÇO DE 2022.
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Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N» licitação/dispensa/lnexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais^

município de pien

2022

15

Processo Inexigibilidade

015/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacicnais/multilateraís de crédito-

o d

Voltar ,

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos

para Associação os Universitários de Piên - AUP, conforme Chamada Púlica

001/2022, para a Secretaria de Educação, mediante contribuição técnica e

financeira.

0800112364000920213350410000

50.000,00

11/03/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: o,oo

Data Cancelamento

CPF: 966354958 (Logout)



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

o- ^

369

TERMO DE FOMENTO N^ 002/2022

Processo Administrativo n° 605/2021

Referente a Inexigibiiidade 015/2022

Vincuiado ao Chamamento Púbiico 001/2022

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁiUOS DE
PIÊN - AUP, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

I  I

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa, jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên,j Estado do
Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pélo Prefeito Sr. Maicon
Grosskopf portador do RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-
17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCÊDENTE, a
ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUP, pessoa jurídica de direto privado,
inscrita no CNPJ/MF sob n° 05.810.774/0001-00, com sede e foro em Piên, Estado dó Paraná, na
Rua Bahia, n® 404, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 98740-1685, declarada de

utilidade pública pela Lei n° 806, de 28 de agosto de 2003, neste, ato representada por sua
Presidente eleita na Assembléia Geral realizada em 22/01/2022, SRA. GIOVANA DE FÁTIMA
NENEMANN, portadora da Cl n° 13.342.681-7/PR, inscrita no CPF sob no 070.7,15.259-35,
residente e domiciliada na Rua Eduardo Leopoldo Rudnick, n° 195, Trigoiândia, em Piên,' Estado do
Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE FOMENTO, de
acordo com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações; posteriores,
sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993
e alterações posteriores, no Decreto Federal n° 8.726/2016 e no Decreto Municipal ri® 214/2017,
nas condições abaixo estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto promover, através da cooperação financeira e de
forma viável, o transporte coletivo dos universitários e estudantes de cursos técnicos, que possuam
cadastro regular junto à entidade, através de vans, ônibus, micro-ônibus e/ ou outros veículos
coletivos para as suas instituições de ensino, conforme Plano de Trabalho anexo a este termo.

I

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumpriri fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1 - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação
de contas por parte da PROPONENTE;
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4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de
desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela
entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;
7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficiai dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação
dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda
haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimpiente com
suas obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste
TERMO DE FOMENTO;

10. Atestar, através da Secretaria Assistência Social e Defesa Civil, que a PROPONENTE dispõe
de satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última
parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

a) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será
permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de
execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamemtada e aceita
pelo Município.

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos
recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,
suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)
dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais
danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor
apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;
2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;
3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a
finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou
empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos^recursos públicos, bem
como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,
nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

Z.
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§ 1° As, partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
ocorrêrfcia de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário finai e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do piano de aplicação,
durante-a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente
para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capitai, a organização da sociedade civil
remãneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os
aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente
aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante
prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela
administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

1^ parcela

ABRIL

2^ parcela

MAIO

3^ parcela

JUNHO

4^ parcela

JULHO

5^ parcela

AGOSTO

R$ 6.25q,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00

6^ parcela

SETEMBRO

7^ parcela

OUTUBRO

8^ parcela

NOVEMBRO
•

R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria de Educação, através das seguintes dotações orçamentárias:
Ó8.001.12.364.0009.2021-3350410000.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE
PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir da data da
assinatura do termo e termina em 31 de dezembro de 2022, a qual poderá ser prorrogada, atrav^
de termo aditivo. •

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedadi
civii/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.
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§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita peia administração púbiica,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, iimitgida ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficiai de imprensa do Município de Piên, no prazo legai.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada peia organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o'montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no piano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de
monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. •

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração púbiica possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias
celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas In ioco, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica o (a) Sr. (a). Márcia Zigovski, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,
portador (a) do RG 10.339.824-0/PR, designado (a) como responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização peia administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas
correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.
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§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa què apresente
funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante tr:ansferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito ern sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente
para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil
remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individüalmente, os
aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente
aprovado no plano de trabalho para cada Item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante
prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela
administração pública responsável pela parceria. ' !

,  j

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela

ABRIL

2^ parcela

MAIO

3^ parcela

JUNHO

4^ parcela

JULHO

5^ parcela |
AGOS^TO 1

R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00

6^ parcela _
SETEMBRO

73 parcela

OUTUBRO

8^ parcela

NOVEMBRO

'  1
1  1

R$ 6.250,00 R$ 6.250,00 R$ 6.250,00

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento lyiunicipal da
Secretaria de Educação, através das seguintes dotações orçamentárias: ; |
08.001.12.364.0009.2021-3350410000.

' i
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE
PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de 1 de abril e
termina em 31 de dezembro de 2022, a qual poderá ser prorrogada, através de termo aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. ^ /''"N

5
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§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita peia administração púbiica,
antes do seu término, quando eia der causa a atraso na iiberação dos recursos, iimitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a pubiicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo iegal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civii/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envoividos, nos termos das disposições e procedimentos estabeiecidos conforme
previsto no piano de trabaiho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civii deverá apresentar prestação de contas parciai, para fins de
monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada. '

§ 30 A organização da sociedade civii está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irreguiaridade ou cumprir a obrigação.

§ 50 o prazo referido no item anterior é iimitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por iguai período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resuitados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração púbiica está incumbida de reaiizar procedimentos de fiscalização das parcerias
celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in Joco, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do reguiamento.

§ 1° Fica o (a) Sr. (a). Márcia Zigovski, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,
portador (a) do RG 10.339.824-0/PR, designado (a) como responsávei peio acompanhamento e
fiscaiização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização peia administração púbiica e peios órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscaiizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas
correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.
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CLAUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS;

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, désde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Não for executado o objeto desta Parceria; |
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou| final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE!FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da conceclénte o valor
correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente j ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a apiicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVAIMTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução doj restante do
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administraição assumiu
essas responsabilidades.

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENUNCIA

138 da Lei

, conforme
0 presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art.
Federal n° 14.133/21, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n° 13.019/1
abaixo: i

1 - deterníinada por ato unilateral e escrito da Administração, nõs casos enumerados nós incisos I a
XII e XVII do artigo anterior; ! |
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação. ; ,

I  I
§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda in:orreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados. ■

§ 20 O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias. !  i

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES
I

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica ^ .imediata e
automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de jefetivarnente
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cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.

Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I  - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador
dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;
II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

E vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os
casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária. '
É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei no 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014 e suas '
alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de Inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;
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b) Todos os documentos constantes no Edital referente ao CHAMAMENTO PUBLICO N®

001/2022, o qual deu origem a este Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste. j i

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, ya) por todos
assinado, .na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

Piên/PR, 17 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

^lOVANA DE FÁTIMA NENEMANN
ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN - AUP

CONVENENTE

Testemunhas:

Nome; Márcia Zigovskí

Nome; Jaqueline Cristine Atanásio

i; 3
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disponivel no portai da transparência, resultando no valor total de R$
54.147,60 (cinqüenta e quatro mil, cento e quarenta e sete reais e
sessenta centavos);

VOLPI DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 64.533.797/0001-75, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 46.900,00 (quarenta e seis mil e novecentos
reais).

Objeto: Registro de Preços para aquisição de materiais médico-
hospitaiares para uso nas rotinas de tràbaiho da Secretaria Municipal
de Saúde.

Fiscal Administrativo: Copforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 15 de março de 2022.

Coordenação de Contratos
Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4DD36CB7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
' ■, TERMO DE FOMENTO N° 001/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N° 001/2022.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 014/2022
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

Instituições: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
ADE, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 08.644.293/0001-51,
resultando no valor total de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais).
Objeto: Credenciamento de entidades para atender Chamamento
Público 001/2022.

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de 1 de abril de 2022 e termina
em 31 de dezembro de 2022.

Data de assinatura: 17 de março de 2022

^oordenação de Contratos.
-Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos

Código Identificador:05C92765

SECRETARIA DE ADNHNISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 002/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N° 002/2022.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 015/2022
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

Instituições: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN
- AUP, pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 05.810.774/0001-
00, resultando no valor total de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)
Objeto:' Credenciamento de entidades para atender Chamamento
Público 001/2022.

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de 1 de abril de 2022 e termina
em 31 de dezembro de 2022.

Data de assinatura: 17 de março de 2022;
!

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações
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Publicado por:
. Bernadete Maguerovski çlos Santos

Códig'ojldentiílcador:86A5F6F7
SECRETARIA DE ADMINISTRA! ÇÃO E FINANÇAS i

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nr 001/2022 - PIÈNPREV
i  j

Comissão Permanente de Licitações ' ;

CONTRATAÇÃO DIRETA i
Inexigibilidade de Licitação N° 001/2022

PROTOCOLO: 495/2022 I  IObjeto: Inexigibilidade de licitação para Contratação de Soltware as a
Service (SaaS) da Empresa de Tecnbíogia e Informações da
Previdência
PIENPREV.

DATAPREV S/A, conforme solicit ido pela

I

SOCIALCONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN-
PIENPREV i j

PESSOA JURÍDICA: EMPRESA ÚE TECNOLOGIA
INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DAtXpREV.
CNPJ: 42.422.253/0001-01 ; |
VALOR: R$ 9.000,00 (Nove mil reais). I i

AUTORIZAÇÃO: 21/03/2022
PubI cado por:

Eduardo Duarte Soheivaraski
Código Identiíicador;675150F6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN(;;AS
DECRETO N° 049/2022, DE 22 DEiMARÇO DE 2022.

!  i ■
DECRETO N° 049/2022, DE 22 DE MARÇO DE 2022.

I  i
NOMEIA DAISON RODRIGUES MORCELLl

.lento em

áREA DE
PARA OCUPAR O cargo de provir
comissão DE ASSESSOR DE ÁREA ii -
assistência agropecuária, j

'  I
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o di.sposto na Lei
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Municipal

Art. 1° Fica nomeado o senhor Daison Rodrigues Morcelli, portador
da cédula de identidade civil RG n° 4.78Ò.455-6/SC, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assessor de Área II - Área de
Assistência Agropecuária - símbolo CC4,'a contar desta oata.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições erii Contrário.

Piên, 22 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças



município de PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Çidade- Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

I  I

079
NOTA DE EMPENHO

NúrrBro

2069/2022
Tipo

Ordinário
Enitido em

24/03/2022
Requisição N" '

1465 I
Req. Compra N°

58931

Licitaçãp '
Tipo

Proçesso inexigibiiidade

Contrato//^ ítívo

Número

15/2022 de 09/03/2022

Seqüência Contrato

Credor

Aditivo Moto da vigência Fim da vigência Fim da vig. aíuaiizada inicio da execução Fim da exeoução Fim da exe.
atualizada

Fornecedor

A5S0CIACA0 DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIEN - AÜP
Endereço

RUA BAHIA. 404

Cidade/UF

Rên/PR

Classificação da despesa

CEP

83860-000

Fone

Matrícula CPF/CNPJ \ \

204-6 05.810.774/0001-00

Bairro

CENTRO

Tipo de oonia bancária Banco Agência Conta

Conta Corrente 104 4609-4 715-0

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.364.0009.2021 INCENTIVO AO ENSINO SUPERIOR ET&NICO

3.3.50.41.99.99 DEMAIS ENTIDADES DO TERCBRO SETOR

2440 00000 Recursos Ordinários (Livres) .

Sllâo artteriOT

R$ 52.00Q,0q

yalWj efT^^ha^k

R$50

.Do Bcercício
-r R$

Outras informações - r-

000,00

Saidtfatua

2.000,00

Histórico '

Código , Nome

24045 Celebração de parceria, por meio de terrrip'de fomento, para o '' '
repasse ' ■ '

Marca UM Quantidade'
|_

Vaipr ■,\laior total

. i;
' íí />,'T
i  , ■'■.■í'.' '

SERV 8,0000 I 6.250,0000 50.000,00
,  !

Certidão

de-recursos para Associação dos Universitários de^Píên - ÃUP^
conforme Chamada Púilca 001/2022, para,a.Seçretaria de
Educação, mediante contribuição técnica e firiancéirá;

CERTIDÃO DEBÍTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

referente ao termo de FOMENTO N° 002/2022
(8)OrTO PARCEI/kS DE R$ 6.250,00 MÉS

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
"Locai de entrega: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Número ' Vâiidãde

"id-'.-:.

613767/2022
b'01.4D81.5DEA.6B9D

20/08/2022

17/08/2022

MAICON GROSSKOPF
PREFETfO

CUUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR



Paraná, 16 de Maio de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANOXI|N°251S ma
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

TERMO DE FOMENTO N° 001/2022.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 014/2022
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

Instituições: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
ADE, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 08.644.293/0001-51,
resultando no valor total de R$ 74.678,00 (Setenta e quatro mil,
seiscentos e setenta e oito réais).

Objeto: Credenciamento de entidades para atender Chamamento
Público 001/2022.

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do
termo e termina em 31 de dezembro de 2022.

Data de assinatura: 17 de março de 2022

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:41DF4DFD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 002/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

TERMO DE FOMENTO N" 002/202Í

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 015/2022
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

Instituições: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE PIÊN
- AUP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 05.810.774/0001-
00, resultando no valor total de RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais)
Objeto: Credenciamento de entidades para atender Chamamento
Público 001/2022.,

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

iiazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do
termo e termina em 31 de dezembro de 2022.

Data de assinatura: .17 de março de 2022

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski- .,
Código Identificador: 13EE957C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 003/2022

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

TERMO DE FOMENTO N° 003/2022.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 026/2022
Vinculado ao Chamamento Público 001/2022

Instituições: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÍLN - RÁDIO CA.IÇARA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 08.658.378/0001-99,
resultando no valor total de R$ 19.710,00 (Dezenove mil selecentos e
dez reais). '

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos a associação comunitária de comunicação e
cultura de piên - ACCCP, conforme chamada pública 001/2022, para
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

Fiscal Administrativo: Mareia Zigovski

Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do
termo e termina em 31 de dezembro de 2022.

Data de assinatura: 29 de março de 2022 ^

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:2A670759

SECRETARIA DE ADMINISTR4. ÇÃO E FINANCIAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITyVÇÃO N° 48/2022

HOMQLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO I

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no u:!0 de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
48/2022, o qual tem como objeto o "Aquisição de dois veiiculos tipo
micro-ônibus, zero km, para atendimento da Secretaria Municipal de
Educação", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

RODO SERVICE LTDA, pessoa jurídica inscrita no.CNET sob o|n°
00.688.075/0002-98, vencedora dos itens conformei relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
725.800,00 ( setecentos e vinte e cinco mil, oitocentos reais). i

Piên/PR, 13 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal I

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:6D0AD8ÃD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PO DER EXECUTIVO

O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná, em cumprimento ao
que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°
101/2000) em seu artigo 9° § 4° - comunica que no dia 24 de Maio de
2.022 às 18:30 horas, no auditório da Câmara Municipal, sito a Rua
Amazonas N° 170 - Centro - realizará audiência piiblica para
Demonstração e Avaliação de Metas Fiscais dq Primeiro
Quadrimestre de 2.022. • ' [

Piên PR, 13 de Maio de 2.022. j
I

MAICON GROSSKOPF , ,
Prefeito Municipal

Republicado por alteração de horário
Publicado por:

Sideney do Nascimento Miorine
Código Identificador;;8F3A67EE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA SECRETARIA DE SAÚDE


